
Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão 

ATA DE REUNIÃO nº 01/2025

Data e horário: 10 de fevereiro de 2025, 14:30h

Local: Videoconferência por meio do aplicativo Zoom

Reunião
conduzida por:

Drª  Priscila  Lopes  da  Silveira,  Juíza  de  Direito  e
Presidente da Comissão Permanente de Acessibilidade e
Inclusão (COPAI)

Tema da reunião: Discussão acerca do Plano de Ações 2025 da COPAI

PROAD: 202103000263312 

Secretário(a): Marcela Ibiapino Martins

Participantes: 1. Drª  Priscila  Lopes  da  Silveira,  Juíza  de  Direito  e
Presidente da Comissão Permanente de Acessibilidade e
Inclusão.

2. Drª. Denise Gondim de Mendonça, Juíza de Direito
de Araçu.
3. Dr.  Heron  José  Castro,  Juiz  do  Juizado  Especial
Cível e Criminal de Formosa.

4. Dr.  Thiago  Inácio  de  Oliveira,  Juiz  De  Direito  Da
Comarca De Cristalina.

5. Raquel  Magalhães  Antonini.  Secretária  de
Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão do NURSA.

6. Adriana  Mesquita,  Assessora  da  Diretoria  de
Planejamento  e  Inovação  e  Coordenadora  desta
Comissão.

7. Marília  Cristiane  da  Mota,  Analista  Judiciário,  1º
Centro  Judiciário  de  Soluções  de  Conflitos  e  Cidadania
Regional Virtual do Interior.

8. Neuma Maria da Silva Chadud Freitas, Divisão de
Alocação e Atendimento ao Servidor.

9. Angelita  de  Fátima  Ferreira  da  Cruz  Mariath,
Assessora de Juiz de Direito,  Comissão Permanente de
Acessibilidade e Inclusão.

10. José Gabriel  Antunes Assis,  Escrevente Judiciário
do CEJUSC da Comarca de Jataí e intérprete de Libras.

11. Vinícius Pereira Diniz Melo, servidor e intérprete de
Libras, 2ª Vara Cível Santo Antônio do Descoberto.

12. Liana  de  Oliveira  Resende  Floriano,  Diretoria  de
Engenharia e Arquitetura.

13. Dayane  Monteiro  de  Sousa  Fernandes,  Analista
Judiciário, Central Única de Contadores.

14. Mirela Adriele da Silva Castro, Divisão de Ensino da
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EJUG.

15. Renata Appoliana Alves dos Reis Abujamra, 1ª vara
cível,  de  família,  sucessões  e  infância  e  juventude  da
Comarca de Cristalina.

Abertura:  Drª  Priscila  Lopes da Silveira,  Juíza de Direito  e  Presidente  da

COPAI, dá início à reunião, enfatizando que algumas atividades planejadas

para o ano passado não foram executadas por falta de tempo. Apesar disso,

ela  destaca  que  o  TJ-GO  se  destaca  como  exemplo  de  inclusão  e

acessibilidade no país. Ela passa a palavra à Raquel Magalhães Antonini.

Pauta:  Análise  e  aprovação  do  plano  de  ações  e  metas  da  Comissão

Permanente de Acessibilidade e Inclusão para 2025.

Discussões:

1. Raquel  Antonini  confirma  que  a  Comissão  teve  que  fechar  novos

projetos com o CNJ e executar o projeto Raízes Kalungas. Ela sugere que

para esse ano, os projetos da COPAI sejam executados com maior efetividade

seja estruturado o Plano de Ações, a partir da discussão entre os membros da

Comissão. Ela sugere a inclusão de Marcela Ibiapino na COPAI.

2. Drª Priscila Lopes da Silveira autoriza a inclusão de Marcela Ibiapino na

COPAI.

3. Raquel  Antonini  esclarece que o Plano de Ação foi  elaborado como

uma minuta inicial  do Núcleo de Responsabilidade Social  e Ambiental.  Ela

sugere que seja desenvolvida a ação de desenvolvimento de ferramentas de

inclusão no sistema de processamento eletrônico (ambiente virtual do TJ-GO)

em parceria com a OAB, o Ministério Público e instituições de representação

de pessoas com deficiência, ressaltando que essa é uma medida urgente. Ela

também destaca que para o desenvolvimento dessas ferramentas é essencial

ouvir o público deficiente que utiliza os portais do TJ-GO, pois são eles que

lidam com as barreiras presentes.

4. Drª  Priscila  Lopes  da  Silveira  pergunta  como  se  daria  o

desenvolvimento dessa ação.

5. Raquel Antonini responde que o primeiro passo seria um laboratório no

Inovajus, a partir da qual seria criado um protótipo de ferramentas de inclusão.
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Após, deve-se o monitor o desenvolvimento dessa ferramenta. Ela ressalta a

importância da participação do departamento de informática.

6. Adriana Mesquita esclarece que deve-se autuar um PROAD com ofício

para a implementação desse laboratório. 

7. Drª Priscila Lopes da Silveira aprova essa ação. Ela chama atenção

para a importância de ouvir o público usuário com deficiência.

8. Drª  Denise  Mendonça  e  Dr.  Thiago  de  Oliveira  concordam  com  o

projeto.

9. Drª  Priscila  Lopes da Silveira  ressalta  que,  mesmo com tecnologias

assistivas de acessibilidade, o rendimento de pessoas com deficiência não é

igual ao de pessoas sem deficiência. Por isso, a avaliação do rendimento de

servidores deve ser feita individualmente, de acordo com o contexto de cada

um.

10. Raquel Antonini registra que o sistema EGESP do TJ-GO não possui

nenhum recurso de acessibilidade. Ela sugere que o laboratório aconteça em

março para que a implementação seja feita ainda em 2025. Ela esclarece que

a  oficina  é  realizada  em  um  dia,  mas  a  implementação  do  projeto  pode

demorar. Ela sugere que seja fixado um prazo de implementação e que os

participantes  da  oficina  sejam  os  primeiros  a  testar  as  ferramentas

desenvolvidas.

11. Adriana Mesquita informa que o laboratório está disponível entre 10 e

14 de março.

12. Raquel Antonini sugere ainda a ação de continuação das capacitações

em Libras.

13. Drª Priscila Lopes da Silveira concorda e sugere que todos os membros

da Comissão sejam capacitados em Libras.

14. Mirela Castro esclarece que a EJUG planeja abrir  pelo menos duas

turmas por semestre. Mas aponta que a falta de interesse do público interno é

um problema. Ela aponta que a capacitação em Libras é exigência do CNJ.

15. Drª Priscila Lopes da Silveira sugere que os cursos sejam realizados

por convocação.

16. Raquel Antonini sugere que as convocações sejam feitas por regiões

judiciárias.
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17. Vinícius Melo concorda com a ideia e sugere que seja montada uma

turma só para a COPAI.

18. Mirela Castro sugere que a turma de Libras da COPAI seja divulgada.

19. Vinícius Melo coloca que um grande desejo da Central de Libras é que

em um servidor de cada recepção de em todas as Serventias Judiciais sejam

capacitados em Libras.

20. Raquel  Antonini  esclarece  que  cada  ação  proposta  no  plano  seja

desdobrada em projetos, cada uma vira um PROAD.

21. Marcela Ibiapino fica responsável por identificar quantos servidores são

capacitados em Libras e em quais Comarcas e Serventias do estado.

22. Mirela Castro esclarece que o curso tem 20 horas.

23. Drª Priscila Lopes da Silveira e Raquel Antonini concordam que abrir o

ano com a turma de capacitação em Libras da COPAI será simbólico e que o

incentivará a eficiência do projeto.

24. Dr.  Heron  Veiga  sugere  que  as  aulas  sejam lecionadas  durante  os

encontros regionais de justiça.

25. Drª Priscila Lopes da Silveira coloca que, conseguindo que membros

da administração sejam capacitados, nos encontros regionais, sempre tenha

um membro da COPAI para verificar os recursos de acessibilidade dos locais

de encontro.

26. Raquel  Antonini  coloca que  utilizar  os  encontros  para  realização  da

capacitação em Libras é a sua duração, que é de 10 dias. Isso dificultaria a

participação de servidores. No entanto, ela concorda com a sugestão da Drª

Priscila:  que  a  COPAI  esteja  presente  nos  encontros  regionais,  realize

capacitações  em  atendimento  humanizado  de  pessoas  com  deficiência  e

informar a convocação de servidores para a capacitação em Libras.

27. Drª Priscila introduz a questão da remuneração do Projeto Com Viver.

Esse projeto já foi autuado em PROAD. Ela também enfatiza a importância de

conscientizar as empresas terceirizadas sobre o cumprimento das cotas de

pessoas com deficiência.

28. Raquel Antonini sugere também que os funcionários terceirizados com

deficiência tenham acesso ao Centro de Saúde do TJ-GO para atendimentos,

vacinação, realização de perícias. Além disso, sugere que em uma próxima
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contratação de empresa terceirizada, que haja cláusula que garante jornada

de trabalho reduzida as pessoas com deficiência.

29. Drª  Priscila  Lopes da Silveira  coloca que é necessário  uma agenda

própria para esse tema, com a realização de reuniões extraordinárias e que é

preciso  checar  essa  possibilidade  com  a  administração.  A  inclusão  de

terceirizados no Centro de Saúde não causará grandes impactos ao TJ-GO.

30. Raquel Antonini coloca que isso será incluído no Plano de Ação 2025

da COPAI. Ela coloca que a questão da inclusão dos terceirizados no Centro

de Saúde já está pacificada com a Juíza Auxiliar da Presidência, Drª Lidia de

Assis e Souza. Mas, que a redução de jornada pode vir a ser um problema

com  as  empresas  contratadas.  Ela  sugere  que  ambas  propostas  sejam

apresentadas à Presidência para emissão de parecer e aprovação.

31. Os participantes da reunião concordam.

Deliberações:

1. A ação de desenvolvimento de ferramentas de acessibilidade para os

ambientes virtuais do TJ-GO foi aprovada.

2. As ações referentes a continuidade das capacitações em Libras e em

atendimento humanizado foram aprovadas.

3. Na próxima reunião, haverá participação da Diretoria-Geral para tratar

da  adoção  de  políticas  de  inclusão  e  acessibilidade  aos  funcionários

terceirizados, estagiários, residentes, etc. em especial seu acesso ao Centro

de Saúde do TJ-GO e a redução da sua jornada de trabalho.

4. Os membros da COPAI lerão o Plano de Ações 2025, disponibilizado

no grupo de WhatsApp, para manifestação em reunião no dia 17/02/2025. A

elaboração final é até 18/02/2025.

5. As próximas reuniões da COPAI serão as segundas às 14h.

Conclusão: Finalmente,  nada  mais  havendo  a  expor,  a  Presidente  da

Comissão Permanente  de Acessibilidade e Inclusão,  Drª  Priscila  Lopes da

Silveira, agradeceu a presença de todas e de todos e eu, Marcela Ibiapino

Martins, lavrei a presente ata, que lida e achada conforme, segue assinada

eletronicamente.
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